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 Entendemos  que a parceria entre a divulgação científi‑
ca e a ciência arqueológica tem por objetivo estimular 
a reflexão, interação e a compreensão desta ciência; 
bem como incentivar a disseminação de informações 
científicas geradas pelos arqueólogos, para a socieda‑

de, e também, não menos importante, fornecer a eles subsídios que 
facilitem suas relações com os meios de comunicação de massa. Para 
que uma informação se torne acessível e compreensível é necessário 
utilizar as ferramentas e ações da divulgação científica.

A divulgação científica pressupõe ações de (re)codificação, isto 
é, utilizamos recursos para que a linguagem especializada e codifica‑
da do cientista possa ser difundida  não somente entre os cientistas 
(denominamos de comunicação primária, quando uma linguagem 
está carregada de códigos e termos técnicos), mas é necessário que 
adquira outro formato, mais acessível, para chegar até o público. 
Através de um planejamento é importante que a divulgação da ci‑
ência possa ser difundida não apenas na mídia impressa (jornais, 
revistas e livros), mas também nos canais audiovisuais e nas mídias 
interativas e sociais, e esse processo é o que chamamos de comunica‑
ção secundária, ou seja, quando mediada pela mídia. 

Para que a ciência arqueológica obtenha a sua compreensão e 
que possa difundir a informação de seus conteúdos, é importante 
criar condições e proporcionar materiais e suportes de modo que a 
sociedade, como um todo, possa entender e ter acesso ao conheci‑
mento e que compreenda o seu valor e importância.

Linguagem audiovisual A arqueologia é um tema bem explorado 
pela linguagem audiovisual. São recorrentes os programas sobre o 
assunto em canais como Discovery Channel, National Geographic, 
documentários e filmes de ficção. 

Nos processos práticos de trabalho em campo, as ferramentas e 
peças encontradas e os temas das pesquisas são dinâmicos, ilustrati‑
vos e podem ser bem retratados em vídeo. 

A pura materialidade da arqueologia tem oferecido continua‑
damente elementos visuais para serem filmados. E evidentemente 
a arqueologia é – mesmo que isto não seja reconhecido por todo 
o mundo – uma disciplina fortemente visual, como tem dito bem 
Stephanie Moser (1998), pioneira na análise da dimensão propria‑
mente visual da arqueologia. (1) 
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Talvez por isso existam inúmeros programas de TV, filmes de 
ficção e documentários voltados para o tema. Um recente e grande 
exemplo de abordagem da arqueologia pela linguagem audiovi‑
sual documentária é o filme A caverna dos sonhos esquecidos (2). 
Segundo o material promocional do filme, trata‑se de “um lugar 
extraordinário e desconhecido revelado, pela primeira vez, pelo 
diretor alemão Werner Herzog, que capta a beleza dos desenhos e 
o admirável interior da caverna, onde apenas poucos cientistas têm 
permissão para entrar”.

A Caverna de Chauvet ou Chauvet‑Pont‑d’Arc está localizada 
perto de Vallon‑Pont‑d’Arc, no sul da França, é um dos mais impor‑
tantes sítios pré‑históricos do mundo. A caverna está fechada por 
grossas portas de ferro para manter a atmosfera e o delicado ambiente 
de cristais de calcita, ossadas de animais e pinturas datadas em mais 
de 30 mil anos, encontrados em 1994, por um trio de espeleólogos. 
O importante dessa descoberta é que a caverna continha os restos 
fossilizados de muitos animais – incluindo alguns já extintos – e suas 
paredes guardam centenas de pinturas rupestres intocadas que retra‑
tam 13 espécies de diferentes animais, incluindo cavalos, bois, leões, 
ursos e rinocerontes. Nas irregularidades das paredes, os contornos 
dos desenhos e os músculos dos animais interagem com as saliências 
dos cristais e dão a impressionante ideia de movimento.

Como Herzog mesmo narra, sua equipe pode ter sido a única a 
registrar a riqueza ali protegida. Ele utiliza esse privilégio para levar 
ao público – inclusive com a filmagem e exibição do filme em 3D – o 
máximo de detalhes e sensações que ele, sua equipe e os cientistas 
ali presenciaram.

Todos os sentidos são tratados no filme: a visão, com as imagens 
brincalhonas, que parecem se mover às luzes das lanternas (e que, an‑
tes das portas codificadas, deveriam interagir com os raios de sol); o 
som, quando o pesquisador pede, impositivamente, que fiquem em 
silêncio para ouvirem as batidas de seus corações; o tato, totalmente 
proibido; e até mesmo os cheiros da caverna são abordados, com o de‑
poimento de Maurice Maurin, perfumista, ex‑presidente da socieda‑
de francesa de perfumistas: “De que outra forma nós teríamos acesso 
a esse patrimônio, tão distante não só geograficamente, mas – sob a 
necessidade de ser preservado – de quase todas as pessoas?”, indaga ele. 

Herzog faz o seu recorte do que presenciou e, generosamente, nos 
leva também a seu mundo de aparatos técnicos, diálogos e impressões, 
que em conjunto com depoimentos importantes dos pesquisadores, 
gráficos e demonstrações, constroem um rico conteúdo científico e, 
por sua maestria narrativa, atrai também aos não cientistas. 

Entreter, explicar, informar. Qual é a função de uma produção 
audiovisual que tem como objeto principal uma disciplina ou assun‑
to científico? Será que essas funções não podem se complementar? 

O fascínio de todos os públicos pela arqueologia significa que os 
arqueólogos, cada vez mais, têm de se relacionar com os diferentes 
meios, com certeza mais do que outras disciplinas e, por isso, tem sido 
uma questão crucial como se comunicar com as audiências por meio 
dos diferentes meios e como os próprios meios veem a arqueologia (3).

Vemos também outras relações entre o audiovisual e a arqueolo‑
gia. Diferente de um ser o objeto do outro, um pode estar a serviço 
do outro. É cada dia mais comum o registro de trabalhos de análise e 

escavações em vídeo. Em 2012, por exemplo, ocorreu, durante a VI 
Reunião de Teoria Arqueológica da América do Sul, o simpósio “Ter‑
ritório audiovisual – imagens e sons como estratégia metodológica 
de pesquisa”, proposto por Fernanda Elisa Costa P. Resende e Téder 
Muniz Moras. A pesquisadora Fernanda trabalhou os acervos audio‑
visuais que permitem a renovação e a reelaboração de trabalhos, a cada 
consulta. Eles comportam mudanças e complementações nas formas 
de olhar e de recriação de outras experiências, em diferentes tempos 
e lugares, acerca de novas problemáticas que possam ser construídas. 
Nesse sentido, documentar atividades de campo ou laboratório, ar‑
queológicas e antropológicas, é tão fundamental quanto a própria 
escavação ou a cobertura de um evento sociocultural.”

O suporte audiovisual permite leituras não só das peças e proces‑
sos captados, mas do espaço, das interações, do trabalho executado. 
É possível registrar um momento e o estado das coisas que não esta‑
rão jamais na mesma posição após a intervenção dos arqueólogos, 
a escavação. Ainda, o uso dos recursos audiovisuais não são apenas 
suportes para documentação, registro de dados e/ou divulgação de 
informações. Essas são peças que falam de seu tempo, seus olhares, 
seus recortes e temas de discussão e estudos. “Ainda que um filme 
não possa ser entendido como o testemunho direto da história, ele 
pode ser entendido como o testemunho de uma maneira de vê‑la ou 
escrevê‑la, em um determinado momento” (4)

Ao falar das representações da história por meio de textos e 
filmes, Rosenstone (5) levanta as opiniões divergentes de autores 
acerca desses dois suportes ao tratarem da história e enfatiza a pre‑
ocupação que se deve ter com as peculiaridades de cada um, pois o 
vídeo, apesar de irromper em informações visuais e sonoras, não nos 
deixa tempo para reflexão e questionamento, como o texto permite. 

Mídia impressa Na mídia impressa (revistas, jornais, entre outros) 
o tema arqueologia também ganha destaque. No entanto, as ma‑
térias acabam constantemente tratando das mesmas pesquisas e, 
sobretudo, daquelas realizadas fora do Brasil. Isso pode ser medido 
por um estudo realizado (6) com o objetivo de analisar o processo 
de comunicação por meio do qual o conhecimento arqueológico é 
divulgado em reportagens e notícias publicadas na Folha de S.Paulo. 

A primeira parte do estudo analisou quantitativamente 935 ma‑
térias sobre arqueologia publicadas no jornal, entre 2000 e 2010. As 
matérias foram comparadas com portarias de pesquisas arqueológicas 
emitidas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(Iphan) de 2003 a 2009, realizado por Zanettini e Wichers (7; 8). 

Primeiramente, para definir um texto como “uma matéria de ar‑
queologia”, partiu‑se do conceito formulado por Funari, segundo o 
qual, “a arqueologia estuda, diretamente, a totalidade material apro‑
priada pelas sociedades humanas, como parte de uma cultura total, 
material e imaterial, sem limitações de caráter cronológico”(9). 

Os textos foram primeiramente classificados por local de reali‑
zação da pesquisa (Brasil ou mundo). Separadas as matérias que se 
referiam ao Brasil, essas foram classificadas como passíveis de com‑
paração com as portarias de autorização e permissão emitidas para 
pesquisas pelo Iphan, ou seja, se realmente se tratavam de pesquisas 
arqueológicas, as quais foram divididas em pesquisas de arqueolo‑
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permissão, prorrogação e renovação, além de portarias voltadas à 
publicação de normas e orientações. Por isso, os números contidos 
na segunda coluna são aqueles que consideramos relevantes para a 
comparação direta com as matérias publicadas na Folha, pois corres‑
pondem apenas às portarias de autorização e permissão, totalizando 
2.888 portarias, e, dessa maneira, referem‑se à realização de pesqui‑
sas arqueológicas propriamente ditas, tendo muito mais chance de 
gerar matérias jornalísticas.  

No entanto, ao observarmos o gráfico abaixo, é possível notar 
que, entre 2003 (ano pós publicação da portaria) e 2006, há uma 
oscilação, mas dentro de uma média próxima a 20 matérias por ano. 
Excluindo o ano de 2000, por ser uma exceção, a média anual de 
matérias publicadas é de 15. Entretanto, o gráfico também deixa 
evidente que o número de matérias publicadas chega a ser ínfimo 
perante o número de pesquisas realizadas, quando comparados os 
mesmos anos dos dois levantamentos, e não acompanha, portanto, 
o crescimento das pesquisas realizadas no Brasil. 

Comparando o levantamento das portarias de pesquisas arque‑
ológicas emitidas pelo Iphan de 2003 a 2009, realizado por Zanet‑
tini e Wichers (8; 9), com o levantamento das matérias que fazem 
referência à arqueologia publicadas na Folha, podemos concluir que 
as matérias encontradas no período acompanham apenas tenden‑
cialmente as pesquisas realizadas no Brasil. Isso porque se verificou 
tal tendência somente em aspectos concernentes ao pico de cresci‑
mento na emissão das portarias no biênio 2007/2008 e a tendência 
de aumento na publicação de matérias a partir de 2007.

Desse modo, quantitativamente, o número de textos publicados 
na Folha de S.Paulo não vem acompanhando o grande crescimento 
das pesquisas em arqueologia realizadas no Brasil – fica muito longe, 
aliás. É preciso considerar que a Folha já tem um espaço pré‑determi‑
nado para as matérias do caderno Ciência; porém, acreditamos que 
não há uma regra para a ocupação desse espaço, ou seja, se o jornalista 
se deparar mais constantemente com interessantes sugestões de pauta 
sobre as pesquisas arqueológicas, se houver uma postura proativa pela 
qual o assunto arqueologia possa chegar até o jornalista da redação, o 

gia preventiva (setor da arqueologia que está diretamente envolvido 
com o licenciamento ambiental de empreendimentos que podem 
vir a gerar impactos sobre o patrimônio arqueológico. Neste setor, 
empresas de arqueologia, arqueólogos independentes e instituições 
públicas atuam no sentido de avaliar, mitigar e compensar a socie‑
dade em geral por esses impactos, diferentemente das pesquisas de 
cunho acadêmico) e pesquisas acadêmicas. 

A primeira afirmação que se pode fazer é que, exceto no ano 
2000, o número de matérias que tratam de assuntos relacionados 
à arqueologia no mundo sempre foi superior àquelas relativas ao 
Brasil, assim como sugerem Amorim e Massarani a respeito da “pre‑
dominância de pesquisas provenientes do exterior nos jornais (...), 
particularmente de países do dito primeiro mundo” (10), mesmo 
depois de 2003 quando, supomos, o número de publicações já deve‑
ria começar a refletir o crescimento no número das pesquisas, já que 
a Portaria 230 do Iphan foi instituída em dezembro de 2002 (Porta‑
ria que passou a exigir que o licenciamento ambiental contemplasse 
também a pesquisa a arqueológica). 

Assim, o número de matérias publicadas entre 2000 e 2010 sobre 
pesquisas realizadas no mundo ainda é esmagadoramente maior se 
comparado às matérias que abordam as pesquisas feitas no Brasil, o 
que poderia ser explicado, talvez, pela publicação de matérias pro‑
venientes de agências internacionais de notícias, como a Thomson 
Reuters, Agence France‑Presse, entre outras. A única exceção pôde 
ser observada no ano 2000 (82 matérias sobre arqueologia no Brasil 
e 48 no mundo), porém esse número foi bastante influenciado por 
textos relativos às comemorações dos 500 anos do Brasil (22 textos), 
que pode ter dirigido as pautas a matérias com temas correlacionados.

Com o objetivo de se comparar numericamente as matérias pu‑
blicadas na Folha com o número de portarias emitidas, segue a tabela 
sistematizada por Wichers (8).

Segundo a autora, a primeira coluna corresponde a todas as por‑
tarias de pesquisa emitidas pelo Iphan e publicadas no Diário Oficial 
da União entre janeiro de 2003 e dezembro de 2009, totalizando 
3.422. Porém, esse total corresponde a portarias de autorização, 

Tabela 1: Portarias de pesquisa emitidas para o território brasileiro

Gráfico 1: Matérias publicadas na Folha de S.Paulo  e portarias de 
autorização e permissões emitidas

Matérias publicadas de 2000 a 2010

Portarias de autorização e permissões emitidas de 2003 a 2010
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mesmo espaço disponível será mais vezes ocupado por matérias sobre 
arqueologia (8). Porém, analisando as tabelas e os gráficos sobre o 
levantamento das matérias publicadas na Folha, podemos notar que 
não há uma constância nas publicações: em um ano elas aumentam e 
em outro, diminuem, não sendo possível obter qualquer tipo de ex‑
plicação para isso por meio de comparação entre os dados levantados 
na Folha e os dados obtidos por Zanettini e Wichers (8; 9) sobre o nú‑
mero de pesquisas realizadas. No entanto, é preciso ter em mente que:

no âmbito da divulgação científica, embora a Portaria 230/02 
tenha permitido uma ampliação da relação entre prática arqueo‑
lógica e sociedade, estabelecendo a obrigatoriedade das ações de 
educação patrimonial em todos os processos de licenciamento 
arqueológico, não podemos deixar de apontar certo reducionis‑
mo, uma vez que a comunicação e divulgação científica envol‑
vem processos para além das ações educativas enquadradas na 
metodologia da educação patrimonial (14).

Podemos fazer especulações para tentar explicar o porquê de o 
número de publicações na Folha de S.Paulo não ter acompanhado 
o crescimento das pesquisas, tendencialmente fa‑
lando – “tendencialmente”, pois jamais o núme‑
ro de matérias publicadas irá se equiparar com o 
número de portarias de autorização e permissão 
emitidas. Talvez, o número de textos reflita a falta 
de interesse pela divulgação por parte dos arque‑
ólogos, mas também pode ser reflexo da falta de 
conhecimento desse universo (arqueologia, pes‑
quisas acadêmicas e preventivas, dificuldades de 
obtenção de fontes de informação) por parte dos 
jornalistas, que acabam se interessando pelas mes‑
mas pesquisas científicas, como aquelas realizadas 
em Lagoa Santa, Serra da Capivara ou floresta amazônica, ou se pre‑
ocupam apenas em formular matérias que possam retratar o caráter 
“antigo” e grandes descobertas (7). Assim como Zanettini observou 
em 1991: “(...) acompanho os noticiários em nossos principais pe‑
riódicos e o que vejo? Que a múmia mais antiga do mundo já foi 
descoberta centenas de vezes, que a imprensa escrita devota pouco 
espaço às descobertas feitas em território nacional” (14). 

Da arqueologia para todos Queremos enfatizar aos arqueólogos 
a importância de divulgarem suas pesquisas. Isso porque as ma‑
térias trazem fontes tradicionalmente buscadas e utilizadas pelos 
jornalistas para construir os textos, como professores e pesquisado‑
res de universidades nacionais e estrangeiras e revistas científicas, 
como a Nature. Isso pode sugerir que a iniciativa da matéria foi 
jornalística e não um esforço da comunidade de arqueólogos em 
divulgar essas pesquisas (7).

É importante destacar, neste sentido, que o Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) abriu recen‑
temente, em sua plataforma eletrônica Lattes, a oportunidade para 
que mais de 1,8 milhão de pesquisadores passassem a informar, não 
apenas as inovações de seus projetos e pesquisas, como também suas 

iniciativas de divulgação e educação científica. Com a mudança, 
conforme publicou o jornal Folha de S.Paulo, em março de 2012, 
cientistas de todos os campos de investigação passaram a contar com 
um espaço próprio no Lattes, para fornecer dados sobre a organiza‑
ção de feiras de ciências, promoção de palestras em escolas, artigos e 
entrevistas concedidas à imprensa. 

Diante do reconhecimento institucionalizado pelo CNPq das 
ações de divulgação científica realizadas, é crescente o número de pes‑
quisadores preocupados em compreender o funcionamento da mídia 
em geral e suas especificidades; e atentos à necessidade de adquirir 
conhecimento, mesmo que de maneira superficial, de ações‑chave de 
comunicação, para quando a demanda de falar diretamente com o 
seu público‑alvo se fizer necessária. Vale lembrar, nesse sentido, que 
a comunicação científica, voltada para o público de especialistas é 
diferente daquela utilizada pelos meios de comunicação ou de divul‑
gação científica em geral. Ambas se distinguem quanto às suas práxis 
pelo perfil do público, o nível do discurso, a natureza dos canais ou 
ambientes utilizados. Nesse cenário, também é importante destacar 
o papel atual das redes de comunicação e seu alto índice de interativi‑
dade, ligando o consumidor da informação diretamente ao emissor, 

diminuindo as distâncias sociais e fomentando o 
exercício da cidadania digital.

Por isso, mesmo considerando a imprensa 
como um importante canal de comunicação, é 
preciso compreender que a responsabilidade de se 
comunicar diretamente com o público de uma de‑
terminada área, como a arqueologia, por exemplo, 
é ainda maior. Além de trabalhar o conteúdo de 
seus artigos acadêmicos para uma linguagem “mais 
acessível”, o pesquisador terá pela frente o desafio 
de dialogar com a mídia tradicional, que ainda se 
adéqua ao contexto da comunicação em rede e que 

ainda padece de pouco espaço para a divulgação de temas ligados ao 
desenvolvimento científico e tecnológico, deixando de reproduzir, 
com a competência necessária, o que é de fato relevante para a comu‑
nidade como um todo e para o avanço do conhecimento.

Entretanto, é preciso dizer que existe sim um caminho para que 
essa realidade mude e que a divulgação científica possa estar presente 
em todas as ações dos cientistas. Acreditamos que essa divulgação 
deve partir dos centros de pesquisas, empresas de licenciamento ar‑
queológico, enfim, a dinâmica deve ser da difusão do conhecimento 
para a imprensa e, assim, para o público. 

Dessa maneira, mesmo que os meios de comunicação já tenham 
um espaço pré‑determinado para as matérias científicas, o tema 
arqueologia passaria a ser mais frequente nesses espaços e, acima 
de tudo, a realidade da pesquisa arqueológica brasileira poderia ser 
retratada tal qual ela é. Mas qual é a tarefa de cada profissional no 
momento de divulgar o conteúdo arqueológico? 

As interações das esferas de comunicação Muitas vezes, na 
divulgação midiática de pesquisas e projetos científicos, o profissio‑
nal da área de comunicação tropeça em questões teóricas, não dá 
a devida importância para a pesquisa em si, põe em foco questões 

a imprensa 
escrita devota 
pouco espaço 

às descobertas 
feitas em 

território 
nacional
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do processo de pesquisa que são irrelevantes para o projeto e para o 
pesquisador, ou mesmo propaga conhecimentos e crenças populares 
ao invés de ser “fiel” ao trabalho do pesquisador. Já o pesquisador, ao 
escrever sobre seu projeto ou pesquisa, esquece por vezes que aqueles 
que lerão nem sempre tem conhecimento linguístico da área e uti‑
lizam uma linguagem não acessível a pessoas que não pertencem ao 
meio acadêmico e, dessa forma, traem a divulgação de sua pesquisa.

Esse problema de divulgação é explicável devido às esferas de 
atividade humana (15), que possuem, cada uma delas, suas respec‑
tivas esferas de comunicação, e dentro dessas esferas se apresentam 
os gêneros (16). 

O jornalista está dentro de uma esfera que tem como foco a co‑
municação em si e não o que se comunica, o foco é uma linguagem 
acessível, interessante e que chame a atenção do público para com‑
prar e consumir os textos e artigos que são escritos e, se for preciso, 
sacrifica o conteúdo em prol da atenção do público e da linguagem. Já 
o pesquisador está em uma esfera que o foco é o conteúdo, o objeto de 
pesquisa e a pesquisa em si e, muitas vezes, sacrifica um grupo extenso 
de leitores através da linguagem específica, científica e não acessível. 
Portanto, ao escrever, os dois profissionais têm de ter em mente que 
sua esfera de atividade humana e, por consequência, de comunica‑
ção, se complexifica. No caso do jornalista, quando ele escreve sobre 
um projeto científico, sua área de atividade humana não é apenas a 
comunicação, mas a comunicação científica, e no caso do cientista ou 
pesquisador é preciso considerar que a divulgação de sua pesquisa não 
deve ser feita apenas para a comunidade científica, mas para o público 
em geral. Dessa forma, o pesquisador precisa constantemente pensar 
mais nesse público e, consequentemente, na linguagem utilizada. Por 
outro lado, o jornalista precisa ficar mais atento à pesquisa que está 
sendo divulgada, um precisa aprender mais do outro, permitindo‑se 
entrar mais numa esfera de atividade humana a qual não pertence 
originalmente.

O principal motivo desse intercâmbio de intenções ao escrever 
é aumentar o acesso do público à ciência, no caso a arqueologia, de 
forma compreensível e acessível. 

A academia não pode estar voltada apenas para seu público inter‑
no, é muito importante que as informações sejam divulgadas e não 
permaneçam circulando em um grupo fechado, até para que haja 
crescimento da própria comunidade científica. 
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